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AÇÃO ANULATÓRIA DE ALIENAÇÃO DE COTAS SOCIAIS 
OU INDENIZAÇÃO PELA MEAÇÃO DEVIDA. DISREGARD.  
Uma vez configurada a fraude engendrada pelo ex-cônjuge 
empresário, que aliena a integralidade de suas cotas 
sociais 4 meses antes da separação, e, após, é readmitido 
na empresa na qualidade de empregado percebendo parca 
remuneração, mostra-se impositiva a aplicação da 
disregard doctrine, a fim de indenizar a cônjuge no valor 
correspondente à sua meação.  
Rejeitada a preliminar do Ministério Público, apelo provido. 
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A C Ó R D Ã O  

Vistos, relatados e discutidos os autos.  

Acordam os Desembargadores integrantes da Sétima Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, rejeitar a preliminar do Ministério Público e 
prover o apelo.  

Custas na forma da lei. 

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. 
José Carlos Teixeira Giorgis e Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves. 

Porto Alegre, 03 de dezembro de 2003. 

 

 
DES.ª MARIA BERENICE DIAS,  

Relatora-Presidente. 

 

R E L A T Ó R I O  

DES.ª MARIA BERENICE DIAS (RELATORA-PRESIDENTE) 

V. C. F. ajuíza ação anulatória de alienação de cotas de capital social ou 
alternativamente indenização pela meação devida contra G. F. T. T. ME e S. F. LTDA-ME, 
informando que tramita entre ela e o primeiro requerido, com quem se casou em 07/03/1988 
pelo regime da comunhão parcial de bens, ação de separação judicial, motivo pelo qual requer 
a conexão das ações. Menciona que a ruptura fática do casamento deu-se no início de 2001, 
quando ambos os cônjuges tomaram ciência da impossibilidade da vida comum, faltando 
somente um deles postular judicialmente a dissolução da sociedade conjugal. Ciente deste 
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fato, o primeiro requerido retirou-se das sociedades em 19/03/2001, em simulação maliciosa, 
com as empresas-rés, que se tratam de empresas familiares. Alega não ter tido conhecimento 
de tais alterações, mas apenas ouvido rumores, bem como que o varão, na contestação à ação 
de separação, refere não possuir cotas das empresas ora requeridas, silenciando sobre os 
valores percebidos pela venda das suas cotas. Assevera não ser crível que o primeiro réu 
tenha se desfeito das cotas sociais, passando de sócio à empregado com parca remuneração, 
e ainda. Requer a declaração da nulidade das alterações contratuais ocorridas ou, 
alternativamente, seja indenizada pela meação a que legalmente faz jus. Pleiteia o benefício da 
assistência judiciária gratuita (fls. 02/10). 

Foi deferida a referida benesse (fl. 56). 

Contestando, o primeiro requerido, G. F., alega que a autora recebeu, por 
ocasião da venda do imóvel onde residiam, as quantias de R$ 19.000,00, R$ 7.500,00, além do 
valor de R$ 26.500,00, correspondente à sua meação no referido patrimônio, ao passo que ele 
recebeu R$ 35.780,00 pela retirada das empresas. Salienta que, caberia à autora o numerário 
de R$ 17.890,00, que devidamente atualizado até a data da venda daquele bem, redunda em 
R$ 20.848,78, tendo ela ainda percebido, neste mesmo ato, a quantia de R$ 5.659,22, pela 
meação dos bens móveis que não puderam ser partilhados por serem sob medida. Assevera 
que a relação não vinha sofrendo desgastes conforme manifestou a autora, e que as partes 
teriam, de comum acordo, consentido que iriam se afastar da família do cônjuge varão, pois 
esta relação sim é que estava desgastada.  Refere que a autora também era funcionária do 
Supermercado, tendo a sua saída desta empresa ocorrido em 10/04/2001. Após, decidiram, 
juntos, que o primeiro réu continuaria trabalhando na empresa na qualidade de funcionário, ao 
passo que a autora, desejando abrir um negócio próprio, comprou uma loja de Produtos de 
Beleza com o produto da alienação das cotas. Diante de tantos planos para o futuro, o 
ajuizamento da ação de separação pela autora foi uma surpresa para o réu. Requer a 
improcedência da ação, a condenação da autora nas penas por litigância de má-fé, bem como 
o benefício da gratuidade judiciária (fls. 60/63). 

As empresas requeridas, devidamente representada pelos seus respectivos 
sócios-gerentes, apresentaram contestação, alegando que as alterações societárias ocorreram 
por deliberação comum e voluntária de todos os sócios, pois, por se tratar de empresa familiar, 
há algum tempo o “animus societatis” encontrava-se falido. Todavia, as rusgas ideológicas 
entre o primeiro requerido e seus irmãos, não chegaram a ponto de impossibilitar a contratação 
daquele, em 02/05/2001, como funcionário da empresa pelo salário de R$ 560,00. Alegam que 
os valores recebidos por G. F., quando da sua retirada da sociedade correspondeu ao capital 
efetivamente devido ao sócio, considerado o valor líquido das cotas sociais. Referem ser 
delicada a situação financeira das sociedade, que não comportam o poderio ou investidura que 
a elas pretende dar a requerente, estando enquadradas, inclusive, como microempresas em 
função do faturamento obtido. Asseveram que as alterações ocorreram com o conhecimento da 
autora. Requerem a improcedência da ação (fls. 73/77). 

Sobrevieram réplica e tréplica (fls. 117/121, 132/133 e 135/136).  

Em audiência, foi colhida a prova oral e encerrada a instrução (fls. 172/176v). 

As partes apresentaram memoriais (fls. 177/191). 

Sentenciando, a magistrada julgou improcedente o pedido, pois a autora não 
logrou êxito em comprovar a alegada simulação. Fixou honorários a cada procurador dos 
requeridos em 2 salários mínimos, estando suspensa a sua exigibilidade, assim como das 
custas processuais, nos termos da Lei 1.060/50 (fls. 194/196). 

Inconformada, apela a autora, sustentando, preliminarmente, a nulidade da 
sentença por ter deixado de apreciar diversas questões fáticas e jurídicas levadas ao 
conhecimento do julgador, restando, portanto, incompleta, lacônica e lacunosa. Alega a 
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prevenção da 7ª Câmara Cível deste Tribunal, em face do julgamento da apelação de n.º 
70004756425. Ratifica os fatos da exordial, informando ter o apelado alienado as cotas sociais, 
a fim de desviar o patrimônio conjugal, poucos meses antes da separação do casal. Assim, as 
alterações contratuais sucedidas trataram-se de atos jurídicos simulados, causando espécie o 
fato de o apelado passar de sócio a mero empregado. Destaca a ausência de levantamento da 
efetiva valoração econômica das cotas, quando da saída do recorrido das empresas, bem 
como a incomprovação de que a apelante tenha recebido valores a título da meação, conforme 
alegou o apelado. Refere, ainda, a ausência de outorga uxória nas alterações contratuais sub 
judice. Alega que a prova da simulação não é fácil, motivo pelo qual os indícios devem ser 
levados em consideração. Argumenta que os depoimentos dos representantes da empresa 
demonstram a existência de fraude, pois o ex-cônjuge confessa o recebimento de R$ 
35.000,00 pela venda das cotas, quando, se verdade fosse a simulação, pelo capital 
confessado pelos representantes legais da empresas, o valor da alienação deveria ser mais de 
R$ 70.000,00. Além disso, se a dívida das empresas fossem R$ 300.000,00, como disse o 
sócio C., inexistiriam valores a serem repassados para G. F. Menciona que o S. F. possui bem 
imóvel, quando os apelados afirmam que não, falseando a verdade dos fatos. Aduz que a 
prova testemunhal foi industriado no sentido de tentar demonstrar o conhecimento da apelante 
quanto à alienação das cotas do seu então marido. Menciona o acórdão proferido nos autos da 
separação, no qual esta Corte percebeu a simulação havida. Requer a desconstituição da 
sentença, ou, o provimento do apelo (fls. 206/221). 

Intimados, os apelados ofertaram contra-razões, tendo as empresas requeridas 
refutado a existência de conexão a ensejar a prevenção da 7ª Câmara Cível deste Tribunal de 
Justiça (fls. 224/226 e 227/231) 

Subiram os autos a esta Corte, tendo a Procuradoria de Justiça opinado pela 
inexistência de conexão entre o presente recurso e a ação de separação, além do que o objeto 
em discussão diz com a anulação de negócios jurídicos, sendo a relação matrimonial apenas 
enfocada em caráter acidental, assumindo um caráter independente e dissociado deste. Por 
fim, entendeu não ser o caso de intervenção do Ministério Público (fls. 234/236). 

Foi solicitado o apensamento dos autos da separação ao presente feito, o que 
foi realizado (fls. 237 e 240). 

É o relatório. 

 

 

V O T O S  

DES.ª MARIA BERENICE DIAS (RELATORA-PRESIDENTE) 

De primeiro, em função da preliminar de incompetência deduzida pelo 
Ministério Público, antes de analisar a existência de prevenção desta Câmara para o 
julgamento do presente recurso, é de se confirmar a sua competência para a análise da 
questão ora trazida a juízo.  

A apelante ingressou com ação anulatória de alienação de cotas de capital 
social ou, alternativamente, indenização pela meação devida, na qual pretende a escorreita 
meação das cotas sociais do casal, alienadas pelo ex-marido meses antes da separação. 
Portanto, diante da natureza do tema invocado, não há como se afastar a competência do 4º 
Grupo Cível, a teor do art. 11, IV, da Resolução n.º 01/98 deste Tribunal de Justiça.  

Nestes termos, a 7ª Câmara Cível é preventa para o julgamento do presente 
apelo, nos termos do art. 146, V, do Regimento Interno desta Corte, pois julgou recurso de 
apelação interposto nos autos da ação de separação judicial que tramitou entre as mesmas 
partes.  
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Quanto à preliminar de nulidade da sentença, suscitada pela apelante, por 
infração aos incisos II e III do art. 458 do Código de Processo Civil, não assiste razão à 
recorrente. 

O magistrado não está obrigado a se manifestar sobre todos os pontos (não 
pedidos) levantados pelas partes, além do que o fato de a sentença ter sido sucinta não 
acarreta a sua nulidade. A sentença atendeu aos requisitos legais, está devidamente 
fundamentada, apresentando raciocínio lógico e conclusão coerente com a matéria fática 
trazida a juízo, motivo pelo qual improcede a prefacial. 

Sobre o tema, os ensinamentos de Nelson Nery Junior e Rosa Maria de 
Andrade Nery: 

 

Não é nula a sentença quando o juiz, embora sem grande 
desenvolvimento, deu as especificações dos fatos e a razão de 
seu convencimento, havendo decidido dentro dos limites em 
que as partes reclamaram, sem a eiva dos vícios de extra, ultra 
ou citra petita” (STJ, Ag 35112-3, rel. Min. Fontes de Alencar, j. 
29.3.1993, DJU 6.4.1993, p. 5955 – in Código de Processo 
Civil Comentado e Legislação Extravagante, 7ª edição, Revista 
dos tribunais, 2003, p. 776) 

 

Desta forma, afastadas as preliminares, passa-se à análise do mérito. 

Pretende a apelante a anulação do ato de alteração contratual realizada nas 
empresas apeladas S. F. Ltda e T. T., na qual o apelado, G. F., retirou-se de ambas as 
sociedades na data de 19/03/2001, alienando as suas cotas sociais pela quantia total de R$ 
25.780,00. Pleiteia, alternativamente ao pedido de anulação, a indenização pela meação 
devida em virtude da separação do casal, salientando que não recebeu qualquer numerário em 
razão da venda das cotas sociais do marido.  

De início, importante registrar que a prova realizada nos autos, além de 
escassa, é aparentemente contraditória. Todavia, uma análise bem atenta do feito possibilita 
um satisfatório juízo de convencimento. 

A apelante sustenta que não recebeu nenhum numerário em virtude da venda 
das cotas sociais do ex-marido, ao passo que este, ora apelado, alega o pagamento destes 
valores à recorrente, a título de meação nas cotas sociais, no mesmo ato da venda da 
residência do casal.  

Afirma o varão que, por convenção das partes, a virago recebeu, além da 
meação da casa, o valor de R$ 26.500,00, representado por dois cheques, um de R$ 
19.000,00 e o outro de R$ 7.500,00. Faz o seguinte raciocínio: o valor da meação da apelante 
nas cotas sociais – R$ 17.890,00 -, atualizado até a data da realização do pagamento acima 
referido (R$ 26.500,00), soma a quantia de R$ 20.848,78. Assim, somando-se os valores acima 
indicados, recebidos pela apelante, conclui ter pago o numerário correspondente à meação da 
ex-cônjuge nas cotas, devidamente corrigido e, ainda, a quantia remanescente de R$ 5.659,22, 
referente aos bens móveis que não puderam ser partilhados por serem sob medida.  

A apelante, por sua vez, confirma o recebimento destes cheques, mas como 
pagamento da sua parte pela venda da casa. Refere, ainda, ter percebido a quantia de R$ 
15.000,00, a título de indenização trabalhista da empresa apelada, S. F., para a qual trabalhava 
(fl. 69).  
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De outro lado, na escritura de compra-e-venda do referido imóvel, consta a 
realização do negócio pelo preço de R$ 38.000,00, valor este que é confirmado pelo apelado 
G. F. e contestado pela apelante, que diz que a venda deu-se pela quantia de R$ 80.000,00, 
motivo pelo qual confirma ter recebido os valores acima relacionados pelo apelado G., mas a 
título de meação no valor de R$ 40.000,00. Saliente-se que os referidos cheques não foram 
juntados aos autos, nem a comprovação do recebimento da indenização trabalhista. Todavia, 
este último fato não foi contraditado pelos apelados, restando incontroverso.  

Diante de tais circunstâncias, somadas à prova colhida dos autos, é possível 
chegar as seguintes conclusões.  

A primeira é que a apelante não recebeu o valor correspondente à sua meação 
nas cotas sociais, cujo pagamento é alegado pelo varão, ora apelado. Se este menciona que 
houve tal pagamento, na mesma ocasião da venda da residência comum, realizada em 6 de 
setembro de 2001 (fl. 64/65), portanto, após a separação fática das partes e quando já 
tramitava ação de separação judicial litigiosa entre elas (na qual estava sendo debatida a 
divisão do patrimônio conjugal), está admitindo que não repassou os valores devidos à cônjuge 
na constância da relação marital; logo, dito patrimônio não reverteu em benefício do casal.  

Além disso, em se tratando de pagamento de quantias significativas, sobre as 
quais pendia discussão judicial, pouco crível que o varão não exigisse recibo discriminado do 
pagamento. E ao alegá-lo como fato extintivo do direito da apelante, deveria tê-lo comprovado 
nos autos, a teor do art. 333, II, do Código de Processo Civil, ônus do qual não se desincumbiu. 

Ao depois, em sede de depoimento pessoal, o sócio das duas empresas, J. F., 
afirma que o valor referente à alienação das cotas de G. F. foi repassado ao apelado G. F. 
vários meses após a sua retirada, em setembro de 2001 (fl. 174): 

 

O requerido G. foi pago em dinheiro, vários meses depois de 
sua retirada, em setembro. 

 

No mesmo sentido, o depoimento do sócio C. L. F. e da mãe do apelado (fls. 
173v e 175v): 

 

As dívidas da empresa eram maiores que o capital, razão pela 
qual o dinheiro da venda das ações foi pago somente em 
setembro/ 2001. 

 

A depoente pagou R$ 7.280,00 pelas quotas que adquiriu, não 
recordando se das duas empresas ou apenas do 
supermercado. A depoente pagou com umas economias que 
possuía na Caixa Econômica Federal, algum tempo depois da 
retirada do sócio G. 

 

Ora, se o valor da venda das cotas foi pago ao varão somente meses após a 
separação das partes, mais uma vez não se sustenta a tese do varão, de que parte do dinheiro 
da venda das cotas fora usado para pagamento de dívidas pessoais e para adquirir a Loja de 
Cosméticos (fl. 621) durante a constância do matrimônio. Saliente-se que esta Loja foi 
adquirida antes da ruptura da sociedade conjugal, logo, com dinheiro proveniente de qualquer 
outra fonte menos o da venda das cotas. 
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Outrossim, causa espécie o varão ter silenciado, nos autos da separação em 
apenso, quanto ao suposto pagamento da meação da apelante nas cotas das empresas (fl. 84 
dos autos em apenso), quando nesta sede estava sendo discutida a partilha dos bens, tendo 
sido decisão do magistrado relegá-la para um momento posterior.  

Igualmente atípico, a apelante ter recebido meação pelos móveis sob medida 
que permaneceram no apartamento (R$ 5.659,22), quando é sabido que tal valor agrega ao 
preço de venda do patrimônio.  

Tais circunstâncias levam a crer que o preço do negócio não foi o constante da 
escritura.  

Outro aspecto importante, é que não foi feito nenhum balancete comercial das 
empresas antes da retirada do varão das sociedades, procedimento este comum em situações 
como estas. Igualmente não demonstraram os apelados a alegada má situação financeira das 
empresas, cuja prova é muito simples de ser feita. Além disso, negaram, nos seus 
depoimentos, a existência de patrimônio imobiliário em nome do S. F. Ltda, quando havia nos 
autos certidão imobiliária comprovando o contrário (fl. 165). Ora, se o passivo da empresa 
efetivamente fosse maior que o ativo, não teriam razões para tentar ocultar o patrimônio. 

O comportamento do varão em esquivar-se de repassar à virago fatia do 
patrimônio a ela pertence, alegando pagamento sem comprová-lo, somadas a todos os fatos 
acima elencados, vem ao encontro da tese da apelante da ocorrência de fraude nos atos de 
alterações contratuais das empresas, nos quais retirou-se o apelado de ambas as sociedades, 
a fim de impedir a comunicação patrimonial da sua participação societária.  

Diante de todas essas evidências, esmorece o depoimento da testemunha N. 
M. B. (fl. 176v), de que teria visto a apelante quando da assinatura das alterações contratuais 
sub judice. Tal fato, por si só, não tem o condão de extinguir o direito da virago à meação das 
cotas sociais. 

Some-se a todas estas circunstâncias o fato de que a retirada do varão das 
sociedades deu-se 4 meses antes da separação das partes, passando de sócio-gerente a 
empregado contratado pela quantia de R$ 509,60 (fl. 116), prática esta nada incomum pelo 
cônjuge empresário, no interregno de tempo entre a falência da relação e a efetiva decisão dos 
cônjuges em separarem-se.  

Neste sentido, leciona Rolf Madaleno: 

 

Percebe-se no plano fático a facilidade com que um dos 
consortes repassa para testas-de-ferro o valioso patrimônio, 
com contratos simulados, ou com maior simplicidade, 
desvincula-se da sociedade, para mais tarde, e já separado, 
para dentro dela retornar.(in Direito de Família – Aspectos 
Polêmicos, 2ª edição, 1999, Livraria do Advogado, Porto 
Alegre, p. 29) 

 

Em situações como estas, na qual resta evidenciada a fraude em detrimento à 
meação do consorte, tem-se que melhor atende ao interesse de todas as partes envolvidas a 
aplicação do instituto da disregard, para o fim de desconsiderar a personalidade jurídica das 
sociedades para a finalidade específica de indenizar a apelante na parte da meação que lhe é 
de direito. Tal instituto, já consagrado pela doutrina e jurisprudência, está hoje positivado no 
art. 50 do Código Civil. Todavia, merece destaque o comentário de Theotônio Negrão ao 
referido dispositivo: 
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Enunciado 51 do CEJ: “A teoria da desconsideração da 
personalidade jurídica – ‘disregard doctrine’ – fica positivada no 
novo Código Civil, mantidos os parâmetros existentes nos 
microssistemas legais e na construção jurídica sobre o 
tema”.(in Código Civil e Legislação Civil em vigor, 22ª edição, 
Editora Saraiva, 2003, p. 48) 

 

Sobre o tema, o entendimento do já referido autor Rolf Madaleno: 

 

Ainda que esta alteração contratual idealizada para privar a 
mulher do exercício de seus direitos sobre os bens 
comunicáveis seja perfeita quanto ao seu fundo e à sua forma, 
por ter atendido às condições de existência e validade e, 
obedecido às regras de publicidade, ainda assim o ato é 
ineficaz em respeito ao cônjuge ou concubino lesado, porque 
foi o meio ilícito exatamente usado em detrimento dos legítimos 
direitos de partição patrimonial. 

 

Diante deste quadro de indisfarçável ilicitude, comete ao 
decisor simplesmente desconsiderar na fundamentação de sua 
sentença judicial o ato lesivo cometido através da 
personalidade jurídica, em decisão vertida no ventre do próprio 
processo de separação judicial ou de dissolução de união 
estável. As alterações contratuais que cuidaram de transferir ou 
reduzir a participação social do cônjuge empresário são 
ignoradas pelo julgador, que as desconsidera no âmbito de sua 
sentença judicial e computa para a partilha conjugal a 
participação social preexistente à fraudulenta subcapitalização 
das quotas sociais, repondo-as ao estado anterior ao da 
flagrante usurpação da meação do cônjuge espoliado, sempre 
tendo como reforço de decidir, o que preconiza o art. 5º da Lei 
de Introdução ao Código Civil, de o juiz atender aos fins sociais 
e ao bem comum, sempre quando for aplicar a lei (in A 
Disregard e a sua efetivação no Juízo de Família, 1ª edição, 
1999, Livraria do Advogado, Porto Alegre, p. 64). 

 

Nesta mesma linha, os ensinamentos de Jones Keiti Kondo: 

 

“Deve-se registrar, outrossim, que ao ser desconsiderada a 
pessoa jurídica, não se a despersonaliza efetivamente; 
desconsidera-se a personalidade para que não se dê eficácia 
àquele ato ilícito praticado. Desta forma, corrigindo-se o fato a 
pessoa jurídica poderá retornar às suas atividades normais, 
como se nada tivesse acontecido, isto é, desconsiderou-se a 
sociedade momentaneamente apenas para que se atingisse 
aqueles bens ocultados, e somente nisso ficará desfalcada.” 
(Jones Keiti Kondo, Natureza jurídica, desconsideração da 



 
 
 
 
 
MBD 
Nº 70006948889 
2003/CÍVEL 
 

   8 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 
 

 

pessoa jurídica, Jurisprudência Brasileira, Curitiba, Ed. Juruá, 
1985, nº 102, p. 26) 

 

Neste passo, é de serem declarados ineficazes os atos de alteração social tão-
só em relação à apelante, para o fim de aquinhoá-la na parte da meação que lhe cabe. O valor 
econômico das cotas deve ser estimado em sede de liquidação de sentença por arbitramento, 
tomando-se por base a data da decretação da separação e considerado o regime da 
comunhão parcial de bens adotado pelas partes. Como o apelado G. F. passou a integrar a 
sociedade do S. F. Ltda antes do matrimônio (fls. 25), a perícia levará em conta o 
desenvolvimento econômico desta empresa a partir da celebração do matrimônio até a data 
acima referida.  

A satisfação do crédito da apelante deverá ser feito mediante compensação no 
patrimônio comum, ou, na impossibilidade desta, por execução judicial.  

Quanto à ausência de outorga uxória, nada há no ordenamento jurídico 
brasileiro a exigir tal procedimento nas alterações contratuais de empresa da qual o outro 
consorte não participa como sócio. 

Importante registrar que o presente julgamento não afeta eventual decisão 
sobre os bens conjugais na separação, porquanto nela nada foi decidido sobre o patrimônio 
comum, restando relegada a partilha para momento posterior.  

Nestes termos, rejeitada a preliminar, o provimento do apelo nos termos acima 
expostos, condenando-se os apelados ao pagamento dos ônus sucumbenciais, fixados os 
honorários advocatícios ao patrono da apelante em 15% sobre o valor da condenação, com 
fulcro no art. 20, parágrafo 3º, do diploma processual civil. 

DES. JOSÉ CARLOS TEIXEIRA GIORGIS – De acordo. 

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES – De acordo. 

DESª. MARIA BERENICE DIAS (PRESIDENTE) – APELAÇÃO CÍVEL Nº 70006948889, de 

GARIBALDI: 

“REJEITARAM A PRELIMINAR DO MINISTÉRIO PÚBLICO E PROVERAM O APELO. 
UNÂNIME.” 

 

 

 

Julgador(a) de 1º Grau: ROSANGELA CARVALHO MENEZES 


